
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 830.613 - SP (2015/0324958-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : WILSON DIAS DE MELO 
ADVOGADOS : CARMEM LÍGIA ZOPOLATO FANTE E SILVA 
  JOSÉ APARECIDO DA SILVA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 158 DO CP. (I) TESE 
REFERENTE À DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STF. (II) TESE 
AMPARADA NO PEDIDO ABSOLUTÓRIO. REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Esta Corte possui o entendimento no sentido de que é condição sine qua 
non ao conhecimento do especial que tenham sido ventilados, no contexto do 
acórdão objurgado, os dispositivos legais indicados como malferidos na 
formulação recursal, emitindo-se, sobre cada um deles, juízo de valor, 
interpretando-se-lhes o sentido e a compreensão, em atenção ao disposto no 
artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, que exige o prequestionamento 
por meio da apreciação da questão federal pelo Tribunal a quo, de modo a se 
evitar a supressão de instância.Súmulas 282/STF e 356/STF.
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar o decreto condenatório, ou a ensejar a absolvição, porquanto é 
vedado na via eleita o reexame de fatos e provas. Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 15 de março de 2016(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 830.613 - SP (2015/0324958-4)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : WILSON DIAS DE MELO 
ADVOGADOS : CARMEM LÍGIA ZOPOLATO FANTE E SILVA 
  JOSÉ APARECIDO DA SILVA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por WILSON DIAS DE MELO, 

contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo em recurso 

especial, nos seguintes termos (fl. 427):

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 158 DO CP. (I) TESE REFERENTE À 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STF. (II) TESE 
AMPARADA NO PEDIDO ABSOLUTÓRIO. REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO".

Sustenta o recorrente, às fls. 439/450, que "cumpriu todas as exigências para 

processamento, conhecimento e julgamento do Recurso Especial interposto, sendo ainda 

evidente que a matéria federal fora enfrentada pela instância 'a quo' que deu o Agravante 

como incurso no art. 158 quando na verdade o fato provado demonstra que outra capitulação 

jurídica deveria ser dada" (fls. 440/441).

Aduz que "o Acórdão recorrido não valorou adequadamente a prova no que diz 

respeito à capitulação jurídica da conduta decorrente do fato provado, o que deverá ser feito 

por este E. STJ que melhor solução dará ao caso sem que para tanto tenha que reexaminar 

provas para rever este ou aquele fato, o que seria vedado pela súmula 7" (fl. 441).

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 158 DO CP. (I) TESE 
REFERENTE À DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STF. (II) TESE 
AMPARADA NO PEDIDO ABSOLUTÓRIO. REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Esta Corte possui o entendimento no sentido de que é condição sine qua 
non ao conhecimento do especial que tenham sido ventilados, no contexto do 
acórdão objurgado, os dispositivos legais indicados como malferidos na 
formulação recursal, emitindo-se, sobre cada um deles, juízo de valor, 
interpretando-se-lhes o sentido e a compreensão, em atenção ao disposto no 
artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, que exige o prequestionamento 
por meio da apreciação da questão federal pelo Tribunal a quo, de modo a se 
evitar a supressão de instância.Súmulas 282/STF e 356/STF.
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar o decreto condenatório, ou a ensejar a absolvição, porquanto é 
vedado na via eleita o reexame de fatos e provas. Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, no que tange à 

alegada violação do artigo 158 do Código Penal sob o amparo da tese de desclassificação do 

crime de extorsão para o tipo penal descrito no artigo 345 do Código Penal, ao fundamento de 

que o recorrente "nada mais fez do que exagerar em sua conduta e exercer arbitrariamente de 

suas próprias razões, já que, como é necessário para tanto, sua pretensão era legítima" (fl. 

322), verifica-se que referida tese não foi objeto de apreciação pela Corte de origem, 

tampouco foram opostos embargos de declaração para fins de prequestionamento.

Assim, tem-se que, perquirir nessa via estreita sobre a violação da referida 

norma, sem que se tenha explicitado a tese jurídica de que ora se controverte, seria frustrar a 

exigência constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a 

supressão de instância.

Desse modo, na espécie têm incidência, por simetria, os Enunciados 282 e 356 

da Súmula do Excelso Pretório, respectivamente, in verbis:
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"É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada".

"O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por 
faltar o requisito do prequestionamento".

É assente na Corte o entendimento no sentido de que é condição sine qua non 

ao conhecimento do especial que tenham sido ventilados, no contexto do acórdão objurgado, 

os dispositivos legais indicados como malferidos na formulação recursal, emitindo-se, sobre 

cada um deles, juízo de valor, interpretando-se-lhes o sentido e a compreensão, em atenção ao 

disposto no artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, que exige o prequestionamento por 

meio da apreciação da questão federal pelo Tribunal a quo, de modo a se evitar a supressão 

de instância.

Mesmo se tratando de nulidades absolutas e condições da ação, é 

imprescindível o prequestionamento, pois este é exigência indispensável ao conhecimento do 

recurso especial, fora do qual não se pode reconhecer sequer matéria de ordem pública, 

passível de conhecimento de ofício nas instâncias ordinárias.

A propósito, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 

DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06. APLICAÇÃO NA ORIGEM NO 
PATAMAR DE 1/6 (UM SEXTO). DISCRICIONARIEDADE DO 
MAGISTRADO. MOTIVAÇÃO CONCRETA. SÚMULA 7/STJ. 
ALEGAÇÃO DE BIS IN IDEM. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. AUSÊNCIA DO REQUISITO OBJETIVO. DECISÃO 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
4. Quanto ao mais, constato que o Tribunal de origem não apreciou a 

alegação trazida no presente recurso, no sentido de que teria ocorrido bis in 
idem na consideração da quantidade e natureza da droga tanto na fixação da 
pena-base, quanto na determinação do grau de redução da causa de 
diminuição de pena prevista no aludido dispositivo.

5. Na verdade, esses argumentos nem sequer foram suscitados nas 
razões de apelação. Assim, não se mostra possível analisar a questão, por 
ausência do requisito indispensável do prequestionamento, incidindo, assim, 
os óbices constantes das Súmulas nos 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal.

6. (...)
7. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no REsp 1.430.101/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, Julgado em 12/08/2014, DJe 21/08/2014).

"PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. 1. 
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CONTRARIEDADE AO ART. 159, CAPUT E § 1º, DO CPP. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STF. 2. 
NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 155, § 4º, II, DO CP. NÃO 
OCORRÊNCIA. FURTO QUALIFICADO. ESCALADA. AUSÊNCIA DE 
PERÍCIA. EXISTÊNCIA DE FOTOS E TESTEMUNHOS. DINÂMICA 
DELITIVA FILMADA. MATERIALIDADE COMPROVADA. 3. 
RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 

1. A ausência de apreciação pelo Tribunal local do conteúdo normativo 
do artigo tido por violado impede o exame da matéria por esta Corte 
Superior, pois, além de não se ter explicitado previamente a tese jurídica 
controvertida, não houve o preenchimento do requisito constitucional do 
prequestionamento. Inteligência dos enunciados nos 282 e 356, ambos da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. (...)
3. Recurso especial a que se nega provimento".
(REsp 1.392.386/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,  

QUINTA TURMA Julgado em 03/09/2013, DJe 09/09/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.º DO DECRETO N.º 20.910/32. MATÉRIA NÃO 
PREQUESTIONADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 282/STF, POR 
ANALOGIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Restou consignado na decisão agravada que a prescrição arguida nos 
termos do art. 1.º do Decreto n.º 20.910/32 não foi enfrentada pelo 
Tribunal de origem, acarretando o vício de ausência de prequestionamento, 
o que inviabiliza o conhecimento da questão, nos termos da Súmula n.º 
282/STF.

2. Ainda que a prescrição seja matéria de ordem pública, o seu 
conhecimento em sede de recurso especial exige o prequestionamento da 
matéria pela Corte de origem. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento". 
(AgRg no REsp 850.516/SP, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE 

OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA 
TURMA, Julgado em 20/08/2013, DJe 04/09/2013).

Outrossim, conforme exposto na decisão recorrida, no que tange à alegada 

violação do artigo 158 do Código Penal, sob o amparo da tese absolutória, ao argumento de 

que a conduta não poderia ter sido capitulada como extorsão, pois o recorrente era 

"coproprietário do veículo e inclusive recebeu diretamente da vítima a sua cotaparte, tudo a 

demonstrar que exercitou um direito de forma inadequada" (fl. 328), observa-se que o 

recorrente pretende, em verdade, rediscutir as razões que levaram o Tribunal de origem a 

manter um decreto condenatório.

Com efeito, a Corte a quo, soberana na análise das circunstâncias fáticas da 

causa asseverou que (fls. 297/299):

" (...) a materialidade e a autoria do delito estão suficientemente 
comprovadas, calcadas nos boletins de ocorrência (fls. 05/07 e 334/35), no 
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ofício de fls. 15/16, na medida protetiva de fls. 29/31, no exame de corpo 
de delito de fls. 32, em que comprovada, na vítima, lesão corporal leve, 
provocada por agente contundente, no laudo pericial de fls. 53/55, 
documento de fls. 130 e demais elementos de prova amealhados aos autos, 
restando isolada a versão do apelante.

(...)
O quadro probatório foi corretamente analisado pelo digno julgador, 

ficando patente o fato de que o apelante buscava obter da vítima a 
assinatura do documento transferindo-lhe a propriedade da camionete da 
família, agredindo-a fisicamente e conduzindo-a ao cartório, onde, a final, 
foi levado a efeito seu intento, de lá saindo com almejada assinatura, com 
firma reconhecida, da vítima, aposta no documento".

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a embasar o decreto 

condenatório, ou a ensejar a absolvição. Nesse contexto, verifica-se não possuir esta senda 

eleita espaço para a análise das matérias suscitadas pelo recorrente, cuja missão pacificadora 

restara exaurida pelas instâncias anteriores.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. Com efeito, não se mostra plausível nova análise 

do contexto probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma 

terceira instância recursal.

Desse modo, não é possível, em sede de recurso especial, acolher a pretensão 

do recorrente, pois demandaria reexame de fatos e provas, o que é vedado nos termos da 

Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça: "A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja Recurso Especial".

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 59, III, E 
61, I, DO CP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 
E 356/STF E 211/STJ. MALFERIMENTO DO ART. 386, V, CPP. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. (...)
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer 

um cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas 
suficientes a embasar o decreto condenatório, ou a ensejar a absolvição, 
porquanto é vedado, na via eleita, o reexame de provas, conforme disciplina 
o enunciado 7 da Súmula desta Corte.

3. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no AREsp 442.919/PE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, Julgado em 04/02/2014, DJe 
18/02/2014).

Documento: 1497481 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/03/2016 Página  6 de 4



 
 

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 

QUALIFICADO. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação 
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da 
Súmula 7, STJ.

2. Agravo regimental não provido".
(AgRg no REsp 1.449.908/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

QUINTA TURMA, Julgado em 22/05/2014, DJe 27/05/2014).

Por fim, conforme consignado na decisão impugnada, inexiste qualquer 

ilegalidade patente no acórdão recorrido, passível de correção pela via do habeas corpus de 

ofício, especialmente se considerado que a pena e seu regime inicial de cumprimento estão 

adequadamente fundamentados.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0324958-4 AREsp 830.613 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00062245620108260081  00180000  180000  308/2010  3082010  RI0018DLJ0000

EM MESA JULGADO: 15/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WILSON DIAS DE MELO
ADVOGADOS : JOSÉ APARECIDO DA SILVA

CARMEM LÍGIA ZOPOLATO FANTE E SILVA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Extorsão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILSON DIAS DE MELO
ADVOGADOS : JOSÉ APARECIDO DA SILVA

CARMEM LÍGIA ZOPOLATO FANTE E SILVA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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